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Resumo – A rede viária romana, impressionante tanto pela extensão e volume de 
trabalhos que exigiu, como pelas funções que lhe foram atribuídas, conta com raros 
testemunhos escritos de tipo técnico, obrigando a recorrer largamente à arqueologia 
para suprir esta surpreendente lacuna. Situação totalmente diferente é a que se refere às 
fontes disponíveis, jurídicas, literárias e epigráficas, para o estudo da legislação viária nas 
suas mais diversas vertentes, estatais, públicas e privadas, realçando claramente uma das 
características essenciais da civilização romana, o uso da Lei ao serviço da comunidade.
Palavras-chave : Roma, Vias, Legislação, Mobilidade, Ideologia

Abstract – The Roman road network, quite impressive in its size and the magnitude 
of the maintenance that it required, is rarely associated with written technical evi-
dence. This obliges us to call on archaeology to remedy this striking information gap.
A different situation characterizes the study of road legislation from the available ju-
ridical, literary, and epigraphic sources. These attestations elucidate the road network, 
including its public and private facets, clearly exemplifying an essential trait of Roman 
civilization, the use of law on behalf of the community.
Keywords: Rome, Roads, Legislation, Travelling, Ideology

O reconhecimento da importância da rede viária construída pelos Romanos 
e da sua função unificadora do Império é consensual, ainda que a sua expressão 
varie significativamente, quer a encontremos num texto literário, num texto de 
teor rigidamente científico ou numa despretensiosa obra de divulgação1. Não fal-
tam vestígios dispersos pelos quatro cantos da România para suscitar e sustentar 
esta admiração colectiva, imponentes, uns, mais modestos na maioria dos casos, 
mas sempre testemunhos de uma vontade forte, capaz de vencer a oposição dos 
homens e da natureza2. Não devemos, portanto, estranhar que o assunto tenha 
motivado enorme bibliografia, sempre crescente, contemplando aspectos gerais ou 
estudos específicos, estes mais numerosos. Se considerarmos que o Itinerarium 
Antonini Augusti, famoso roteiro viário romano elaborado no século III a partir de 

1 Abreviaturas no texto: Corpus Inscriptionum Latinarum, Berlim (=CIL); Ephemeris 
Epigraphica, Berlim (=EE); Année Épigraphique, Paris (=AE); United States Air Force (=USAF). 
Agradecemos cordialmente a preparação das figuras desta comunicação ao Dr. Luís Madeira.

2 Kleiner 1991: 182-192.

https://doi.org/10.14195/978-989-26-1280-5_21
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documentos que ainda se discutem3, enumera 372 grandes itinerários cuja exten-
são, segundo este fundamental documento, atinge 53638 milhas, ou seja, cerca de 
80000 quilómetros, teremos uma noção clara da envergadura do trabalho execu-
tado, sublinhando que o roteiro está longe de incluir todas as estradas do Império, 
nomeadamente aquela que conserva um dos mais impressionantes monumentos 
viários romanos, a lusitana Ponte de Alcântara, sobre o Tejo4. 

 Deixemos que os Antigos se pronunciem, ainda que de forma retórica, 
como no texto de Élio Aristides que transcrevemos5, sobre o que realmente sig-
nificou a mobilidade existente no mundo romano: Fostes ainda vós quem melhor 
estabeleceu a geral asserção que a Terra é mãe de todos e pátria comum. De facto, agora 
é possível para Helenos e não Helenos, com ou sem a sua propriedade, viajar por onde 
queiram, à vontade, como se fossem de pátria em pátria. Nem as Portas Cilicianas, 
nem os estreitos e arenosos caminhos para o Egipto, através da região árabe, nem as 
inacessíveis montanhas, nem os caudalosos cursos de água, nem as tribos inóspitas de 
bárbaros causam terror, pois para segurança basta ser cidadão romano, ou antes, ser um 
dos que se uniram sob a vossa hegemonia. Homero disse: “Terra comum para todos”, 
e vós tendes feito com que isso seja verdade. Percorrestes e registastes a terra de todo o 
mundo civilizado; estendestes sobre os rios todas as espécies de pontes e cortastes estradas 
das montanhas e enchestes as estéreis áreas com postos de correios, habituastes todas as 
regiões a um determinado e ordeiro modo de vida (Élio Aristides, Or. Rom., 26).

A rede viária romana, nascida de necessidades militares, desde logo na Itália e 
depois ao acompanhar o desenvolvimento territorial do Império, constituiu não ape-
nas um formidável instrumento de domínio, mas sobretudo um fundamental factor 
de unificação. As comunicações, terrestres e marítimas, permitiram desenvolver 
contactos regulares entre as várias províncias e destas com a Itália, constituindo-se 
fluxos económicos e culturais que gradualmente moldaram o Império6. Não nos 
interessa, neste momento, questionar o sentido do imperialismo romano. Limitar-
-nos-emos a sublinhar os seus múltiplos aspectos positivos, um dos quais consistiu 
na existência de um fenómeno novo, ou pelo menos com uma envergadura até então 
desconhecida, o de uma mobilidade à escala do mundo, como o cordovês Lúcio Se-
neca tão claramente o exprimiu: Nil qua fuerat sede reliquit pervius orbis: Indus gelidum 
potat Araxen, Albin Persae Renhumque bibunt (Séneca, Medea, 371-374).

A sociedade romana, desde os tempos mais recuados até aos dias finais do 
Império do Ocidente, atribuiu sempre valor simbólico à construção de estradas e 
das necessárias obras-de-arte, com particular destaque para as pontes. Recorda-
mos o dito de Tito Lívio, classificando como bárbaro um povo sem estrada (Lívio, 
34, 20, 2), e a epístola de Plínio-o-Moço ao poeta Canínio, que lhe anunciara o 

3 Roldán Hervás 1975: 19-37; Salway 2001: 22-28, 39-43; Mantas 2012: 76-82. 
4 Blanco Freijeiro 1977; Durán Fuentes 2005: 264-272; Mantas 2012: 237-241.
5 Fontanella 2008: 203-216.
6 Chevallier 1988; Laurence 2001: 167-176.
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intento de escrever um poema sobre a conquista da Dácia, felicitando-o por cantar 
novas pontes lançadas sobre os rios (Plínio-o-Moço, Epist., 8, 4).

Não faltam, naturalmente, testemunhos do valor político dos empreendimentos 
viários, testemunhos que se repartem por fontes literárias, epigráficas e numismáticas. 
Muitas grandes carreiras começaram, como a de C. Iulius Celsus, personalidade 
equestre conhecida por uma epígrafe proveniente do santuário do Sol e da Lua 
que existiu no Alto da Vigia, perto da Praia das Maçãs (Sintra), pela curadoria das 
grandes vias, neste caso a Via Emília e a Via Triunfal, na Itália7.

Os imperadores, desde logo Augusto, utilizaram os trabalhos viários como 
elemento de propaganda, associando à imagem nova do evergetismo imperial, 
de forma feliz, uma tradição cara aos magistrados republicanos (Fig.1). São 
particularmente significativos os testemunhos numismáticos que comemoram 
trabalhos viários empreendidos por iniciativa imperial, sobretudo na Itália, 
parte de um sistemático discurso ideológico repetido em milhares de miliários 
dispersos por todo o Império e nas inscrições monumentais dos arcos que or-
navam, aqui e ali, as grandes pontes do mundo romano8, sob muitas das quais 
continua a passar a água e o tempo. Imagem quotidiana da Utilitas ao serviço da 
Res Publica, tornam-se estes trabalhos uma afirmação da grandeza pragmática 
de Roma e da sua missão civilizadora universal, a que outros chamarão imperia-
lismo, sem que em nada possam ser diminuidos enquanto reflexo de progresso 
numa concepção linear do tempo histórico, aliás tão ao gosto contemporâneo. 
A importância simbólica dos trabalhos viários no Império foi tal que, cremos, 
se projectou nas alterações sofridas pelo culto imperial a partir do século III, 
gradualmente menos visível em ambientes urbanos à medida que os miliários 
honoríficos se multiplicam em consequência de uma autêntica liturgia através 
da qual as cidades celebram o imperador custeando trabalhos viários como ante-
riormente lhe dedicavam termas ou teatros. 

7 Lambrino 1952: 142-150; Ribeiro 2002: 235-239.
8 Pensa 1979. 19-27; Arzone 2011: 77-92.

Fig.1  -  Denário de Augusto comemorativo da 
reconstrução da Via Flaminia. 
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Este valor simbólico da via romana sobreviveu à queda do Império, 
ganhando aspectos novos, alimentadores de lendas ou, posteriormente, 
inspiradores da busca de uma unidade para sempre perdida com o ocaso im-
perial. Por isso, não é difícil compreender o extraordinário desenvolvimento 
do mito da perenidade e ubiquidade das vias e pontes romanas. Com feito, 
basta atentar no que dizem os textos antigos sobre a condição de muitas 
estradas ou considerar as inúmeras referências a trabalhos de reconstrução 
que os miliários ostentam, para que esta perniciosa mania erudita se reduza 
às dimensões da realidade. Uma obra recente de Manuel Durán Fuentes 
sobre as pontes romanas da Hispânia limita a trinta e cinco o seu número9, 
o que, mesmo considerando a possibilidade de incluir mais algumas, mostra 
como a raridade prevalece sobre a vulgaridade, conclusão que se pode alargar 
aos troços de vias romanas conservados.

Espalhou-se também a ideia de que na Idade Média pouca atenção se 
prestou às estradas e às pontes, o que é, no mínimo, um exagero evidente. 
Eis o que, no século XVI, o Doutor João de Barros escreveu sobre pontes 
e calçadas: São muitas as pontes de Entre Douro e Minho que alguns estimarão 
em duzentas, o que me parece que pode ser antre as quais ham muitos caminhos, 
Calçadas de pedra onde se requerem, em tal maneira que os que vem a Lisboa da-
quella terra não tem paciência quando passam pela Serra de Ancião, que com falta 
de deligência não se pode andar no inverno e quasi assim no verão10. Este texto 
é particularmente elucidativo quanto à existência de estradas no início da 
Idade Moderna, em parte herdadas do período anterior, assim como quanto 
ao estado de degradação da rede viária romana, pois nas proximidades de 
Ansião passavam duas importantes vias romanas unindo Seilium (Tomar) a 
Conimbriga (Condeixa-a-Velha).  

Não se pense, todavia, que a má qualidade de muitas estradas romanas 
se limitava a zonas periféricas do Império ou a áreas de menor interesse e 
fraca população. O que Horácio escreveu no conhecido texto em que des-
creve a viagem a Brindisi, envolvido nos meandros negociais do Segundo 
Triunvirato, é muito significativo, tanto mais que se trata da Via Appia. 
Vejamos apenas uma passagem: Em seguida chegámos a Rubi, muito fatigados, 
porque tinhamos desfiado uma longa estrada que, ainda por cima, a chuva tinha 
danificado. No dia seguinte o tempo melhorou, o caminho piorou, até aos muros 
da piscosa Barium (Horácio, Sat., 1, 5). A razão para este tipo de queixas tem 
muito que ver com a categoria e tipologia das estradas, que durante muito 
tempo, mesmo na Península Itálica, foram de construção mais ligeira do que 

9 Durán Fuentes 2005: 351-352.
10 Barros 1919: 125.



277

Iter Populo Debetur: rede viária e legislação no Império Romano

normalmente se admite, pois muitas das obras que deram às grandes vias o 
aspecto de autênticas calçadas remontam apenas a trabalhos efectuados no 
século II. Não vamos, porém, desenvolver a análise dos processos construti-
vos das vias romanas, uma vez que o nosso objectivo consiste essencialmente 
em enumerar alguns aspectos jurídicos relacionados com a construção, 
manutenção e utilização das vias, ainda que referências às características 
técnicas não estejam ausentes da literatura jurídica. 

Quais são, afinal, as fontes disponíveis para o conhecimento da rede 
viária romana, entendida senso lato e não apenas no que toca às grandes 
estradas? Em primeiro lugar, naturalmente, os testemunhos de tipo arque-
ológico, ou seja, os restos físicos da estrada e do seu equipamento. Embora 
menos vulgares do que geralmente se admite, como já referimos, como fonte 
primária que são possuem um valor muito especial. O seu estudo permite 
esclarecer dúvidas ou comprovar afirmações existentes noutro tipo de fontes. 
É de realçar a pobreza de textos técnicos referindo os métodos de construção 
viária, circunstância que parece anormal considerando o relevo atribuído à 
rede de estradas. Não tentaremos explicar a razão desta lacuna, devida tanto 
a um certo desinteresse por esta matéria, característico de uma sociedade 
que se interessava mais pelo objecto do que pela sua produção, como pelo 
alheamento dos copistas medievais em relação a qualquer possível códice que 
tenha sobrevivido. 

Na verdade, não se conhece nenhum texto específico sobre as técnicas 
de construção de estradas, pois aquilo que se atribui a Vitrúvio e a Plínio-
-o-Antigo como descrevendo a infraestrutura de uma via nada tem que 
ver com estradas (Vitrúvio, De Arch., 8, 1; Plínio, N.H., 36, 25, 184-187). 
Curiosamente, o texto mais completo e elucidativo ocorre sob a forma de 
poema, um dos trinta e dois que fazem parte das Silvae de Públio Papínio 
Estácio, denominado Via Domitiana (Estácio, Silv., 4, 3), no qual o poeta 
descreve minuciosamente a construção desta via na Campânia, estrada de 
que subsistem ainda hoje importantes vestígios visíveis, como o celebrado 
Arco Felice (Fig.2), perto de Pozzuoli, e outros submersos na baía de Nápoles, 
denunciados pela ondulação. As fontes escritas facultam informações de 
interesse, mas bastante dispersas, reflectindo a sua própria variedade. Os 
roteiros viários sobreviventes, como o Itinerário de Antonino, o Burdigalense e 
a Cosmografia do Anónimo de Ravena, embora fundamentais para o conhe-
cimento geral das vias romanas, pouco ou nada oferecem do ponto de vista 
legal, ainda que o segundo destes especifique cuidadosamente a categoria das 
diferentes estações viárias: civitates, mansiones, mutationes. 
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A Tábua de Peutinger, cópia medieval de um mapa viário romano conservada 
em Viena, transmite um dado interessante ao informar ser a légua (= 2222 me-
tros) e não a milha romana normal a medida oficial de distância em determinadas 
regiões do Império, nomeadamente no norte da Gália e na Germânia11. Um dos 

11 Grenier 1934: 101.

Fig.2  -  O Arco Felice, viaduto da Via Domitiana entre Pozzuoli e Cumas.    
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relevos do monumento funerário dos Secundini, em Igel, perto de Trier, parece 
mostrar um miliário com a indicação L IIII, correspondente a quatro léguas 
(Fig.3). O problema do valor da milha, que continua a ser discutido sem razão 
e que, na Hispânia, foi particularmente complicado pela pretensa existência de 
uma milha ibérica, de valor variável, encontra fácil solução se aceitarmos o que 
Políbio escreveu a propósito da Via Domitia, estrada que conduzia à Hispânia 
através da Narbonense: Os Romanos arranjaram esta estrada e marcaram-na cuida-
dosamente com marcos de oito em oito estádios, quer dizer, de milha em milha (Políbio, 
3, 3, 8). Esta referência, inserida num texto historiográfico, permite atribuir 
à milha romana o seu valor legal normal, equivalente a 1480 metros12, valor 
plenamente confirmado pelos miliários in situ. Os exemplos que indicámos, en-
volvendo fontes cartográficas, epigráficas, literárias e iconográficas, demonstram 
que só através do cruzamento de dados é possível conhecer muitos dos aspectos 
directa ou indirectamente relacionados com a legislação viária, embora alguns 
dos mais triviais continuem desconhecidos, como sucede com o sentido de cir-
culação, embora existam alguns indicativos de que, pelo menos no Ocidente, se 
fizesse pela esquerda.

12 Trata-se, seguramente, do estádio alexandrino, equivalente a 185 metros. 

Fig.3  -  Relevo de Igel (Trier) mostrando um marco indicando a distância em léguas.  
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O estudo da rede viária romana não pode concretizar-se, portanto, 
através da análise exclusiva dos restos arqueológicos das estradas, como não 
pode limitar-se aos trajectos terrestres, considerando a importância que os 
percursos fluviais e as vias marítimas conheceram como parte de um siste-
ma de comunicações integrado. As tarifas de transporte terrestre, fluvial e 
marítimo, incluídas no Édito do Máximo, sob a Tetrarquia13, são mais do 
que elucidativas quanto a este aspecto fundamental da mobilidade no mundo 
romano. Não pode também, como tantas vezes sucede, limitar-se o estudo da 
rede viária à tentativa de estabelecer com maior ou menor rigor o traçado das 
estradas através do estudo arqueológico dos seus restos, relativamente fácil 
em estradas como a Via de la Plata, entre Mérida e Astorga, ou a Via Nova, 
entre Braga e Astorga, uma e outra balizadas ainda hoje por muitas dezenas 
de miliários14, mas muito mais difícil quando se trata de estradas secundários 
ou caminhos vicinais. Assim, muito para além do aspecto arqueológico existe 
um imprescindível estudo histórico da rede viária, nitidamente atrasado em 
relação ao estudo dos traçados e no qual os aspectos legais assumem primor-
dial importância.

As fontes epigráficas revelam-se, a par de algumas fontes literárias, par-
ticularmente valiosas para estabelecer a história de uma determinada estrada 
(Fig.4), ainda que as informações se refiram quase sempre a vias de primeira 
importância, como acontece com a maior parte dos cerca de 10000 miliários 
que sobreviveram até aos nossos dias. Muitas vezes a cronologia de um ter-
minado traçado só pode estabelecer-se a partir das informações facultadas por 
estes monumentos, cujas fórmulas contidas nas epígrafes eram, em princípio, 
estabelecidas oficialmente pelo governador provincial a partir de instruções 
recebidas da secretaria imperial15. Os miliários contêm com alguma frequência 
informações sobre as circunstâncias da construção ou reconstrução da estrada, 
magistrados envolvidos e, muito raramente, o financiamento da obra, como se 
verifica, por exemplo, em certos troços da Via Appia, custeados pelo imperador 
Adriano e particulares, e que importaram em mais de 100000 sestércios por 
cada milha beneficiada16. 

13 Giachero 1974; Crawford, Reynolds 1979: 163-210.
14 Puerta Torres 1995: I, 19-30, 107-146; Rodríguez Colmenero, Ferrer Sierra, Álvarez 

Asorey 2004: 353-400.
15 Pekary 1968: 8-6. 
16 Pekary 1968: 93-97, 167; Melchor Gil 1992:121-137.
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Fig.4 -  Inscrição honorífica a Caracala, dedicada pelos mancipes das vias Appia, Traiana e An-
nia (Museo della Civiltà Romana).  
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Particularmente interessantes são as inscrições honoríficas colocadas em 
monumentos comemorativos directamente associados à via, por vezes colocadas 
em arcos, como já vimos, ou de forma mais simples, gravadas junto ao leito da 
estrada, caso da Tabula Traiana, junto ao Danúbio, nas Portas de Ferro (Fig.5). 
Em Polla, na Lucânia, sobreviveu uma longa inscrição numa base de estátua 
levantada a um pretor desconhecido, provavelmente do último terço do século 
II a.C., cujo texto constitui um excelente exemplo deste tipo de fontes (CIL I 
551 = CIL I2 638), valorizado, neste caso, pela evidente antiguidade. Reprodu-
zimos aqui apenas a parte do texto relacionado com as estradas: Viam fecei ab 
Regio ad Capuam et / in ea via ponteis omneis miliarios / tabelariosque poseiui hince 
sunt / Nouceriam meilia LI Capuam XXCIIII / Muranum LXXIIII Cosentiam 
CXXIII / Valentiam CLXXX [-] ad Fretum ad / statuam CCXXXI [-] Regium 
CCXXXV[II] / suma af Capua Regium meilia CCC/XXI[-]. De acordo com o 
teor do elogium não parece difícil situar o monumento no cenário político das 
reformas empreendidas pelos Gracos17. 

17 Bracco 1985: 93-97; Salway 2001: 48-49.

Fig.5  -  A Tabula Traiana, nas Portas de Ferro (Kladovo), comemorando as obras viárias de 
Trajano no Danúbio.  
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Por vezes o testemunho de trabalhos viários é mais lacónico, limitando-se a 
indicar simplesmente a unidade militar envolvida na obra, como a Legio VI Vic-
trix, na Ponte de Martorell18, perto de Barcelona ou, como no formidável corte 
de Prisco Montano, destinado a facilitar a passagem da Via Appia em Terracina, 
onde apenas subsistem os numerais gravados à medida que o trabalho avançava 
na encosta do Monte Santangelo, até quase ao nível do mar, 138 metros abaixo. 
Ainda que este tipo de testemunhos não possa situar-se entre os dados de tipo 
administrativo ou jurídico, como é evidente, não deixam de contribuir para a 
interpretação do que se conhece através de outras fontes, pelo que nos pareceu 
importante recordá-los aqui. 

Passemos então às fontes jurídicas propriamente ditas. Estas, com toda a 
probalidade, reflectem na sua relativa abundância, contrastante com as fontes 
de natureza técnica, uma das características essenciais da mentalidade roma-
na, o gosto pela organização e enquadramento legal das diversas actividades 
do quotidiano. As fontes jurídicas podem ser de duas qualidades principais: 
directas e indirectas. Fontes directas são aquelas que correspondem a textos 
legais que se referem estritamente a questões viárias, como sucede na Lei das 
Doze Tábuas quanto este código fundador do Direito Romano determina que 
uma via deve ter 8 pés de largura, um actus deve ter 4 pés e o iter metade 
desta medida, ou seja, 2 pés (Digesta, 8, 3, 1). É claro que se trata de um texto 
arcaico, que não pode ser invocado dogmaticamente para assegurar a classifi-
cação como romanos de caminhos muito posteriores, da mesma forma que não 
pode impedir a classificação de autênticas estradas romanas que não coincidam 
com as referidas medidas. Basta recordar os valores que o agrimensor Higino, 
distinto de outro Higino que terá vivido na época de Trajano19, ao referir uma 
lei de Augusto, concede aos eixos das centuriações: decumanus maximus: 40 
pés; kardo maximus: 20 pés; decumani e kardines secundários: 8 pés (Higino 
Gromático, Constitutio Limitum: Thulin 157). Veremos oportunamente como 
a terminologia viária também evoluiu desde então e até à época imperial, 
obrigando a considerar cautelosamente as indicações da Lei das Doze Tábuas, 
cujo contexto é o dos primórdios da República Romana, quando os limites da 
cidade eram exíguos e as necessidades do tráfico reduzidas. A legislação viária 
recolhida no Código de Teodósio permite aferir a amplitude das modificações 
verificadas ao longo de oito séculos20.  

As fontes jurídicas indirectas são bastante numerosas, sobretudo as de 
ordem historiográfica e as de ordem oratória e epistolar. No primeiro caso re-
cordamos, apenas como exemplo, as numerosas informações contidas na obra 

18 Durán Fuentes 2005: 120-121.
19 Clavel-Lévêque 1996: ix-xiv; Behrends 2000: vii-xxii.
20 Pharr 2008. 
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de Tito Lívio21; no segundo caso não faltam referências a aspectos legais nos 
discursos de Cícero, como no Pro Fonteio, muito elucidativas sobre as práticas 
que envolviam a construção de estradas: Acusa-se também Marco Fonteio de ter 
obtido benefícios da reparação de estradas, porque ou não as fazia reparar, dizem, ou 
não recusava a aprovação a nenhuma das reparações efectuadas. Se todos foram obri-
gados a colaborar nas reparações e são muitos os que viram as obras recusadas, é falso 
que se tenha dado o dinheiro para a dispensa, porque ninguém foi eximido, nem para 
a aprovação porque muitos trabalhos não foram aprovados [...]. Ocupado como estava 
Marco Fonteio em assuntos mais importantes para a República, e sendo do interesse 
público que fosse reparada a Via Domitia, encarregou do assunto homens de primeira 
fila, os seus legados Gaio Ânio Beliano e Gaio Fonteio. Por isso eles dirigiram as obras; 
dispuseram, conforme à sua dignidade, o que lhes parecia a propósito e aprovaram os 
trabalhos (Cícero, Pro Font., 8, 17) 22.

A epistolografia, uma arte humanista em vias de se perder definitiva-
mente, permite identificar numerosas referências a actividades ou factos 
relacionados com aspectos administrativos ou jurídicos das estradas roma-
nas. Lembramos apenas uma carta de Trajano a Plínio-o-Moço, na qual, 
mais uma vez deparamos com o problema da mão-de-obra forçada: Àqueles 
que foram condenados durante estes últimos dez anos e que foram libertados sem 
ordem válida, é necessário fazer-lhes cumprir a pena. Se houver alguns julgados 
anteriormente, os velhos condenados há mais de dez anos, é preciso ocupá-los em 
trabalhos que se aproximem da sua pena. Em casos semelhantes é costume empregar 
as pessoas nas termas, na limpeza de esgotos, na reparação de vias e ruas (Plínio-
-o-Moço, Epist., 4, 10). Os aspectos relacionados com o recrutamento da 
mão-de-obra para os trabalhos são dos que mais ocorrem, como neste caso, 
nas fontes concernentes à rede viária. Como é evidente, a construção de 
estradas era, e é, um trabalho pesado e por vezes violento, pelo que o recurso 
a militares, prisioneiros e turmas obrigadas às corveias, determinadas legal-
mente, era habitual e deixou forte presença nas fontes escritas.

A reserva que é necessário ter quando se trata, como na definição dos 
tipos de caminhos na Lei das Doze Tábuas, de fontes particularmente antigas 
deve alargar-se à terminologia que ocorre na documentação, pois também 
ela evoluíu e não é apenas o significado inicial do termo Pontifex que conti-
nua a suscitar dúvidas e as consequentes interpretações divergentes23. Assim, 
na Lei das Doze Tábuas, uma via é um caminho que permite o cruzamento 
de dois carros, com uma largura média de 8 pés (cerca de 2,40 metros), 
acabando por designar de forma geral ruas e estradas, independentemente 

21 Chevallier 1972: 9-10.  
22 Sobre a Via Domitia: Moreno Gallo 2006: 27-31. 
23 Heurgon 1950-1951: 145-154; Van Haeperen 2002: 11-42.
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da sua categoria. Pelo contrário, iter, que inicialmente aludia a um direi-
to de passagem ganha novos significados, como via, vereda ou caminho 
percorrido ou a percorrer, como no Itinerário de Antonino. Quanto a actus, 
que como vimos também ocorre na Lei das Doze Tábuas, tinha inicialmente 
um sentido muito mais especializado, pois antes de referir um caminho 
modesto e de circulação limitada designava um direito de passagem ou de 
condução de gado. Resulta, portanto, necessário ter em atenção a cronologia 
e o contexto do documento que se utiliza, sobretudo quando se trata de 
fontes pertencentes aos primeiros séculos de Roma, quando as inf luências 
etruscas no que se relaciona a estradas foram, para além de todas as dúvidas 
que possam existir, relevantes. 

Um aspecto que de alguma forma se relaciona com a terminologia das vias 
é o do nome oficial que se atribuía às estradas principais. Não existia nenhu-
ma lei que regulasse a atribuição dos nomes às vias, assim como também não 
eram, como uma má interpretação da ordem pela qual os grandes itinerários são 
referidos no Itinerário de Antonino pode sugerir, designadas por um numeral24. 
Normalmente recebiam, na época republicana, o nome do magistrado que as 
mandava construir, passando depois a receber o nome do imperador: Via Appia, 
Via Flaminia, Via Domitia ou Via Augusta, Via Traiana, Strata Diocletiana. Na 
maior parte dos casos, todavia, na época imperial as vias não receberam nomes 
honoríficos, ainda que algumas contassem com denominações distintivas, como 
a Via Nova entre Braga e Astorga.  

Bastante mais precisa era a classificação das estradas de acordo com a sua 
condição jurídica. Os textos de Sículo Flaco25, um gromaticus que viveu na se-
gunda metade do século I, e de Ulpiano, famoso jurista do século III, revelam-se 
particularmente importantes neste aspecto da condição das vias, semelhante ao 
enorme esforço de sistematização efectuado para estabelecer a condição jurídica 
das terras públicas e privadas. Não será descabido recordar neste momento a 
diferença que existe entre as fontes técnicas, praticamente desconhecidas, e a 
precisão dos textos jurídicos que definem a qualidade e o estatuto das vias de 
comunicação terrestres (Fig.6), reflexo indiscutível de uma mentalidade legalista 
e pragmática.   

24 Esta prática, muito divulgada em Espanha e em Portugal, foi introduzida nos estudos 
viários peninsulares pelo investigador espanhol Eduardo Saavedra, em 1862, a partir da 
ordem presente na edição Wesseling do Itinerário de Antonino (1735). A chamada Via XVI, 
de Olisipo a Bracara, por exemplo, é um itinerário constituído pelo menos por três estradas 
diferentes.

25 Clavel-Lévêque 1993: ix-xi.
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Vejamos o texto de Sículo Flaco: Há as vias públicas construídas à custa do 
Estado e que ostentam os nomes daqueles que as traçaram. Estas estradas estão sob a 
vigilâncias dos curadores que as fazem construir por empreiteiros. Para algumas delas 
exige-se também, periodicamente, uma soma fixa aos proprietários da região. Além 
disso há as vias vicinais que, entroncando na estrada principal, conduzem através 
dos campos e por vezes atingem elas póprias outras vias públicas. São construídas 
e mantidas por pagi, quer dizer, pelos magistrados dos pagi que, normalmente, 
exigem dos proprietários as corveias necessárias ou de preferência atribuem a cada 
proprietário o cuidado de conservar a porção da via que atravessa o seu domínio. 
Nos limites destes percursos vêem-se mesmo inscrições indicando qual é o território, 
qual é o proprietário e qual é o percurso que ele deve conservar. O acesso de todos estes 
caminhos é livre.

Há enfim caminhos atravessando os domínios privados que não devem dar pas-
sagem a toda a gente mas apenas àqueles que têm necessidade disso para atingir os seus 
campos. Estes caminhos partem das vias vicinais. Também por vezes entroncam em 
vias pertencendo em comum a dois proprietários que se entenderam para os fazerem 
seguir pela extremidade dos seus domínios e para os conservarem em comum.

  Em conclusão, as vias públicas ou caminhos vicinais e entre os caminhos pri-
vados aqueles que pertencem em comum a dois proprietários, coincidem com limites. 
Estes caminhos, todavia, não foram traçados para servir de limites mas para abrir 

Fig.6  -  Exemplo de estradas romanas de acordo com o seu estatuto jurídico.
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comunicações (Sículo Flaco, De Conditionibus Agrorum: Thulin, 110-111). 
Este longo excerto, bom exemplo da literatura gromática e da preocupação 

romana com a definição de situações sancionadas pela lei e pela prática, caracte-
rística de uma mundividência condicionada pelos valores da ordem e do interesse 
público, refere não só a classificação dos caminhos quanto ao seu estatuto público 
ou privado, como alude a diversos aspectos do maior interesse, como o direito 
de passagem, as serventias, o financiamento da construção e manutenção das es-
tradas e os seus procedimentos, o recurso a corveias e a existência de informação 
escrita, parecida com a que consta na epígrafe de Santiago da Guarda (Ansião), 
onde se estipula que os vicani devem pagar os impostos no município vizinho26. 
Resumindo o que Sículo Flaco escreveu podemos dividir os caminhos em vias 
públicas, vias vicinais e vias privadas. Há ainda que ter em conta o caso especial 
das centuriações em que os decumani e os kardines podem ter características de 
vias públicas ou privadas, conforme esses caminhos, ditos iter populo debetur ou 
non debetur, eram de serventia pública ou privada27.

A lição de Ulpiano corrobora a classificação de Sículo Flaco. O jurista dis-
tingue viae publicae, viae vicinales e viae privatae. As viae publicae, estabelecidas 
em terreno pertencente ao domínio público do Estado ou das civitates, origi-
nariamente ou por expropriação, estavam abertas a todos os que as quisessem 
utilizar. As viae vicinales, cuja denominação deriva de vicus, com o sentido de 
povoação rural, aldeia, constituiam a parte mais numerosa da rede viária. Na 
prática, viae publicae e viae vicinales confundem-se enquanto caminhos de circu-
lação livre. Ulpiano considera, todavia, a possibilidade das viae vicinales serem 
incluídas entre as viae privatae quando construídas e não apenas conservadas 
pelos particulares proprietários do solo, aproximando-se assim do estatuto dos 
caminhos privativos dos domínios particulares rurais, as viae agrariae (Digesta, 
43, 8, 2, 21-24). Conservaram-se algumas epígrafes testemunhando a existência 
de viae privatae28, de que damos dois exemplos, uma placa dos arredores de Cór-
dova e uma inscrição rupestre de Belley, França: Viator. Viam / publicam dex/tra 
pete (AE, 1969-70, 254); Iter via priv/at/a (CIL II 2527).

Uma categoria especial das viae publicae, causadora de muitas discussões 
entre especialista, era a das viae militares, largamente referidas nas fontes an-
tigas. As opiniões em causa tanto as consideram simples estradões, abertos por 
razões puramente militares, como antigas estradas estratégicas que passaram à 
categoria das viae publicae. Sucede, porém, que Suetónio afirma claramente que 
Augusto organizou o cursus publicus, o serviço oficial de correios da administração 
imperial29, per militares vias (Suetónio, Aug., 49), relação que foi há alguns anos 

26 Monteiro, Encarnação: 1993-199: 303-311.
27 Saumagne 1928: 320-353. 
28 Beltrán, Arasa 1979-1980: 7-29.
29 Chevallier 1972: 207-211; Kolb 2001: 95-105.
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reforçada pelo achado de um miliário de Domiciano perto de Córdova (Fig.7), 
miliário cujas linhas finais da inscrição parecem sugerir para as viae militares 
fins essencialmente administrativos, como suportes do exercício do Imperium, 
funções de que eram excluídas a maioria das viae publicae, como Camile Jullian 
suspeitou há muitos anos30. Eis as linhas que nos interessam: Ab. arcu. unde. / 
incipit Baetica / Viam. Augustam. / militarem. vetus[t]ate. / corruptam  restituit. 
LXVIII. Cuidadosamente construídas, de forma a garantir durante todo o ano o 
trânsito aos veículos do cursus publicus, é sobre estas estradas que se concentram 
alguns dos mais significativos vestígios arqueológicos viários existentes, entre os 
quais as pontes que as serviam. No início da Idade Média ainda se relacionava 
o cursus publicus com as calçadas de cuidada construção, identificadas como 
viae militares por Isidoro de Sevilha: Agger est media stratae eminentia coggeratis 
lapidibus strata, ab aggere, id est coacervatione dicta; quam historici viam militarem 
dicunt (Isidoro, Orig., 15, 16, 7). Os miliários também se concentram de forma 
muito significativa no traçado destas estradas, como se verifica facilmente na Via 
de la Plata, com um total de 189 miliários ou na Via Augusta, que possui mais 
de metade dos 106 miliários recolhidos por Pierre Sillières para toda a Espanha 
meridional31.

30 Sillières 1990 783-790; Jullian 1926: 147.
31 Puerta Torres 1995: II, 281-519; Sillières 1990: 68-115.

Fig.7  -  Inscrição de um miliário de Córdova referindo a Via Augusta como via militar (se-
gundo Pierre Sillières).
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Embora sem desenvolver pormenores técnicos construtivos, as fontes de 
tipo jurídico, senso lato, também classificam as vias segundo a tipologia. As-
sim Tito Lívio, referindo os censores em funções em 170 a.C., divide as vias, 
segundo o tipo de revestimento em dois grupos, vias lajeadas, em Roma, e vias 
simplesmente revestidas de gravilha ou saibro no exterior da cidade: Censores 
vias sternendas silice in urbe, glarea extra urbem substruendas marginandosque primi 
ominium locaverunt pontesque multis locis faciendos (Lívio, 41, 32). Como bom ju-
rista, Ulpiano é muito mais preciso quando classifica as vias, e agora não apenas 
em relação a Roma e à Itália, mas de forma generalizada, referindo-se, evidente-
mente, às características da superfície de rolamento: Propter quod neque latiorem 
neque longiorem neque altiorem neque humiliorem viam sub nomine refectionis is qui 
interdicit potest facere, vel in viam terrenam glaream inficere aut sternere viam lapide 
quae terrena si vel contra lapide stratam terrenam facere (Digesta, 43, 11). Temos 
assim vias de terra, vias pavimentadas com gravilha e pequenas pedras e vias 
empedradas ou lajeadas (Fig.8). O termo strata (revestida), embora já utilizado 
nos finais da República apenas volta a surgir de forma regular nos miliários do 
século III, vulgarizando-se no século IV. Permaneceu na maioria das línguas 
românicas (estrada; strada; stradǎ), na língua germânica (straße) e também no 
árabe (al-shirat). 

Fig.8  -  Troço lajeado da Via Appia nos arredores de Roma.
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A classificação de Ulpiano aplica-se à totalidade das estradas romanas, 
das quais a maior parte pertencia ao primeiro e ao segundo tipo, sendo pouco 
vulgares as estradas cujo traçado correspondia totalmente à categoria das viae 
silice stratae, sobretudo nas províncias. As viae terrenae eram as mais numero-
sas, embora apresentassem incómodos problemas, sobretudo de pó ou lama, 
consoante a época do ano, mas também tinham algumas vantagens, desde 
que não se utilizassem veículos de rodas. Plínio-o-Moço refere-se a uma 
estrada deste tipo, neste caso um iter privatum arenoso que ligava a sua villa 
à Via Laurentina ou à Via Ostiensis, escrevendo: As atrelagens avançam nela 
com alguma dificuldade e lentidão, mas o caminho é curto e bom para um cavaleiro 
(Plínio-o-Moço, Epist., 2, 17). Outra figura literária de nomeada, o bordelês 
Ausónio, referiu-se, no século IV, às vias revestidas com gravilha e cascalho 
existentes na Aquitânia: Aut iteratum qua glarea trita viarum / Fert militarem 
ad Blaviam (Ausónio, Epist., 10, 12).

Os textos que aqui incluímos mostram que existia uma preocupação com a 
classificação técnica das vias, confirmando a uniformidade da sua construção em 
cada uma das categorias consideradas, ainda que a dependência da administra-
ção local, nomeadamente das civitates, tenha ocasionado uma série de diferenças 
construtivas que os arqueólogos identificam sem dificuldade desde que não se 
deixem distrair pela famigerada teoria das quatro camadas difundida por Nico-
las Bergier32. É exactamente este factor, da maior importância para o estudo da 
rede viária, que se destaca no trecho de uma carta do imperador Juliano, contras-
tando a má construção das estradas na região de Chalcis com outras utilizando 
a mesma técnica: Fui até Litarba (este povoado pertence a Chalcis) e encontrei uma 
estrada que tinha no seu traçado as ruínas de um campo de inverno antioquiano. Deste 
caminho uma parte era pântano, outra parte montanha, se me é permitida a expressão; 
mas todo ele era rude e as pedras jaziam no pântano com ar de terem sido lançadas 
intencionalmente, mas reunidas sem arte  alguma e contrariamente ao uso das outras 
cidades, onde, para as calçadas da mesma forma que para as alvenarias, sobre um leito 
de terra  aglomerada a modo de argamasa se apertam as pedras umas contra as outras, 
como num muro (Juliano, Epist., 98).

 No período republicano conhecem-se algumas leis viárias, embora de 
forma bastante vaga, como a Lex Sempronia Viaria, de Gaio Graco e uma 
lei agrária do ano 111 a.C., onde se refere pela primeira vez que os cidadãos 
estabelecidos em terras do agger publicus junto às vias (viasii vicani) devem 
proceder à sua conservação33; no ano da derrota de Espártaco, em 71 a.C., 
estava em funções um Curator viarum e lege Visellia (CIL I 593). Alguns anos 
depois, uma das cartas de Cícero alude a uma proposta de Escribónio Cúrio, 

32 Chevallier 1972: 93-95.
33 Lintott 1992: 179-180.
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não aprovada, segundo a qual este ficaria encarregado durante cinco anos de 
construir estradas com o produto de uma taxa sobre carros (Cícero, Ad Att., 
6, 1, 22). De uma maneira geral as vias competiam, como já vimos, aos ma-
gistrados principais, podendo o Senado delegar em edis ou questores a gestão 
dos assuntos viários. Ocasionalmente surgem referências a curatores (Fig.9), a 
mais antiga das quais remonta a 92 a.C: Curator viis sternundis (CIL I2, p.200, 
XXXIII); as fontes epigráficas referem outros no mesmo século (CIL I 593; 
CIL VI 1283, 1299, 3824, 31590, 31603).

Com o advento do Principado o Senado encarregou Augusto, em 20 a.C., 
da manutenção das grandes vias itálicas, substituindo os censores, abolidos. O 
imperador delegou essas funções em curatores viarum, inicialmente responsáveis 
pela totalidade das vias mas que a partir de Cláudio ou Nero passaram a res-
ponder apenas por vias específicas34, auxiliados por subcuratores e por tabularii. 
Adjudicavam os trabalhos aos arrendatários dos mesmos (mancipes) e vigiavam 
para que a sua execução decorresse de acordo com o estabelecido, assim como 
autorizavam novos trabalhos e ordenavam, quando necessário, a demolição dos 
não permitidos (Fig.10). No século II passaram a controlar os magistrados mu-
nicipais responsáveis pelos alimenta e pelas estradas (CIL XIV 2345). O cargo de 
curator viarum, que existia ainda na época de Constantino (CIL X 3732), já não 
ocorre na Notitia Dignitatum.

34 Besnier 1913: 787-790; Pekary 1968: 7-10.

Fig.9  -  Inscrição da villa de Nossa Senhora da Tourega (CIL II 112), referindo dois irmãos 
curatores viarum (foto Delfim Ferreira). 
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Nas províncias os grandes trabalhos viários dependiam do governador, ain-
da que o seu financiamento incluisse diversas possibilidades, como aliás também 
sucedia na Itália. A construção e manutenção das vias secundárias competia 
aos magistrados das cidades (CIL V 3341; CIL IX 2345), podendo os decuriões 
nomear curadores para se ocuparem das estradas. A epigrafia, mais uma vez, 
dá-nos notícia de magistrados directamente empenhados em trabalhos viários 
(CIL X 372; EE II 20). As verbas necessárias provinham, como já vimos, das 
contribuições impostas (vectigalia), da munificência de algum patrono ou notável 
local, da colaboração entre a ordo e os possessores (CIL XI 6658) e das portagens 
(CIL XI 5694), bastante vulgares mas que normalmente isentavam os chamados 
instrumenta itineris, animais e carros.

Nalguns casos especiais, devido ao interesse evidente dos trabalhos e ao seu 
elevado custo, a intervenção estatal, técnica e administrativa, parece evidente. 
Assim sucedeu seguramente com a construção da Ponte de Alcântara (CIL II 
760), subsidiada por onze municipia lusitanos, e com a Ponte de Chaves (Aquae 
Flaviae), edificada com o contributo de dez civitates e na qual a intervenção 
estatal se encontra identificada de forma muito clara35. Parece evidente, em 

35 García Iglésias 1976: 263-276; Tranoy 1981: 60-61, 164.

Fig.10  -  Inscrição da Ponte Fabrícia (62 a. C.), em Roma, nomeando o curador L. Fabricius 
e os autores de uma reparação no ano 21 a.C. (foto Vasco Mantas). 
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qualquer dos casos, a insuficiente capacidade das cidades para empreenderem, 
isoladamente, obras desta envergadura, de significativa importância para a boa 
administração provincial. Como as estradas eram muito caras, as cidades foram 
chamadas a participar em primeiro lugar na construção e manutenção de vias 
de especial interesse administrativo e económico, pelo que o mesmo itinerário 
acusa com frequência, como no caso da via Ebora-Pax Iulia, diferenças marcadas 
consoante o território atravessado pela via pertence a uma ou outra cidade. 

Ainda assim, pelo menos durante o Alto Império, o imperador procurou 
não sobrecarregar as cidades com taxas excessivas, intentando limitar despesas 
desnecessárias, como se depreende do texto da célebre tábua achada em Sabo-
ra (CIL II 1423) ou do teor de algumas das epístolas trocadas entre Trajano 
e Plínio-o-Moço, enquanto este era governador da Bitínia, visando contenção 
nos gastos públicos. O facto da construção de estradas competir em parte às 
cidades conduziu a grande variedade, o mesmo acontecendo também em épocas 
bastante recentes, como se verifica, por exemplo, através do que se pode ler num 
opúsculo alemão dedicado ao programa de auto-estradas iniciado em 1933: 
Centenas de repartições diferentes nos diversos estados e províncias disputavam sobre a 
sua competência na construção de estradas e na sua conservação. E tais circunstâncias 
motivaram, antes de tudo, o estado variado das estradas de rodagem. Aqui, rodava-se 
sobre asfalto, ali, sob pedregulho, acolá, estavam os caminhos sem conserto, e noutros 
lugares, enfim, a estrada consistia apenas num caminho de areia36. Este trecho evoca, 
sem dificuldade, as queixas do imperador Juliano e a de muitos outros viajantes 
ao longo dos séculos.

Por vezes o imperador procurava motivar as cidades para aplicarem deter-
minados legados testamentários em obras viárias, quando atribuídos a outros fins 
menos úteis, ou assim considerados. Uma referência de Suetónio mostra clara-
mente que assim era: Outra vez (Tibério) pediu que os habitantes de Trébia fossem 
autorizados a consagrar à abertura de uma estrada a importância que lhe tinham legado 
para construir um novo teatro, mas não o conseguiu e a vontade do testador foi ratificada 
(Suetónio, Tib., 31). É claro que neste momento estamos ainda muito longe do 
totalitarismo do Baixo-Império, quando o Estado põe de lado o princípio da coo-
peração para fazer incidir impiedosamente sobre as cidades e sobre os particulares, 
sem distinção, os custos, sempre renovados, da manutenção da rede viária, como 
os éditos e constituições do Código de Teodósio ilustram dramaticamente.

No território português a maior parte dos muitos miliários que se conserva-
ram reflectem a iniciativa das cidades na construção da rede viária, em especial 
no território outrora pertencente à Lusitânia. Uma interessante inscrição rupes-
tre em Numão testemunha a construção de uma estrada (Fig.11), provavelmente 

36 Pflug 1941: 15.
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uma via terrena, por iniciativa de uma comunidade local, estrada destinada a 
ligar o vicus a uma via principal, constituindo um excelente exemplo deste tipo 
de trabalhos ao nível das viae vicinales, absolutamente de acordo com o que nos 
diz Sículo Flaco e também Ulpiano quando explica a origem destes caminhos e 
remete a responsabilidade sobre eles para os magistrados dos vici (Digesta, 43, 7, 
3): As(s)anianc(enses). Via(m) / Fecerunt37. Este tipo de fontes ajuda a compreender 
a dificuldade em identificar no terreno caminhos que tiveram na maior parte dos 
casos construção muito ligeira ao mesmo tempo que comprovam o alheamento 
do Estado em relação à maior parte da rede viária secundária ou de caracterís-
ticas locais, limitando-se a estabelecer as regras a que deveria obedecer a sua 
construção e manutenção.

Este aspecto é particularmente importante e vamos encontrá-lo sistemati-
camente presente nas leis coloniais e municipais, de que existem diversos teste-
munhos na Hispânia. Limitar-nos-emos a invocar a Lex Colonia Genitivae Iuliae, 
ou Lex Ursonensis (CIL II 5439), da cidade de Urso (Osuna) na Bética38. O artigo 
LXXVIII determina que os caminhos públicos existentes à data da fundação da 
colónia, em 44 a.C., mantenham a mesma condição, reproduzindo uma regra 
constantemente recordada na legislação e pelos gromatici. O artigo XCVIII es-
tipula que a contribuição pessoal, directa ou através de escravos ou de animais, 
para obras públicas, nomeadamente construção e reparação de estradas deve ser 

37 Curado 1985: nº48. 
38 Ors 1953: 167-280; Manuel Abascal / Espinosa 1989: 91-110.

Fig.11 - Inscrição rupestre de Numão, informando da construção de uma estrada vicinal (foto 
Patrício Curado).
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determinada em reunião dos decuriões, por maioria. Ficavam isentos apenas os 
jovens de menos de catorze anos e os homens com mais de sessenta anos, cabendo 
cinco dias de trabalho anual aos restantes, mesmo que não residissem na colónia. 

Por nos parecer particularmente importante transcrevemos este artigo na ín-
tegra: Quamcumque munitionem decuriones huiusce coloniae decreverint, si maior pars 
decurionum atfuerit, cum ea res consuletur, eam munitionem fieri liceto, dum ne amplius 
in annos singulos in que homines singulos puberes operas quinas et in iumenta plaus-
traria iuga singula operas ternas decernant. Eique munitioni aediles qui tum, erunt ex 
decurionum decreto praesunto. Uti decuriones censuerint, ita muniendum curanto, dum 
ne invito eius opera exigatur, qui minor annorum XIIII aut maior annorum LX natus 
erit. Qui in ea colonia intrave eius coloniae fines domicilium praediumve habebit neque 
eius coloniae colonus erit, is eidem munitioni uti colonus parento.

 O artigo CIV determina que se respeitem os novos caminhos abertos na área 
da colónia, assim como as fossae limitales, proibindo que se obstrua a passagem, se 
construa neles ou se intercepte a livre circulação, assim como se tapem ou obstruam 
as fossae. Este artigo, nitidamente inspirado pelo capítulo LIIII da Lex Roscia Pedu-
caea Alliena Fabia39, não permite dúvidas quanto à existência de uma centuriação no 
território ursonense, ainda visível nas fotografias aéreas do século passado (USAF 
1956 19096-19097, 19104-19106): Qui limites decumanique intra fines coloniae Gene-
tivae deducti facti que erunt, quaecumque fossae limitales in eo agro erunt. Ao longo de 
todo este articulado prevalece o cuidado em respeitar e fazer respeitar o princípio de 
livre circulação definido como iter populo debetur (Higino Gromático: Thulin 134-
135; Higino: Thulin 91, 97). Determinações semelhantes ocorrem noutros textos do 
mesmo tipo encontrados na Península Ibérica, ligeiramente posteriores.

A liberdade de circulação tinha, todavia, algumas limitações, naturalmente 
estabelecidas de forma regulamentada e totalmente alheia às arbitrárias e ex-
tremas medidas contra o seu exercício normal de que se queixa Apuleio: Os 
cultivadores de um domínio rural junto do qual passámos, vendo-nos tão numerosos 
tomaram-nos por bandoleiros [...]. Eles açularam contra nós enormes cães (Apuleio, 
Met., 8, 17). As restrições levantadas à utilização das viae publicae e de outros 
caminhos não privados, independentemente da existência de portagens, que 
não consistem numa prática restritiva do uso da estrada, resultam apenas de 
determinadas condições que obrigam ou aconselham um melhor controlo da 
circulação. Delas nos ficaram também diversos testemunhos. Um dos mais 
interessantes registou-se no regulamento da grande mina de Vipasca (Aljustrel), 
documento datado do século II, onde no artigo nono se proibia o transporte de 
minério entre o ocaso e o amanhecer, naturalmente com o intuito de evitar frau-
des: No respeitante ao minério que estiver amontoado junto dos poços, os respectivos 
proprietários deverão transportá-lo para os fornos desde o nascer ao pôr-do-sol. Aquele 

39 Hardy 1925: 185-191.
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que depois de pôr-do-sol ou de noite retirar minério de junto dos poços, deverá, depois 
de provado o crime, pagar ao fisco mil sestércios40. 

Outras determinações tinham características mais gerais, como o édito de 
Cláudio que limitava a circulação de carros nas cidades italianas, alargando uma 
anterior determinação de Júlio César relativa a Roma, como informa Suetónio: Por 
édito expresso recomendou aos viajantes que não atravessassem as cidades de Itália senão 
a pé, de cadeirinha ou de liteira (Suetónio, Claud., 25). Esta proibição será alargada a 
todas as cidades do Império por Marco Aurélio. Note-se que o direito de usar uma 
liteira como meio de transporte estava longe de ser comum, estando vedado a largas 
franjas da sociedade romana. Quanto aos carros transportando os imprescindíveis 
abastecimentos e materiais necessários à Urbe, só podiam circular de noite, com 
excepção daqueles ao serviço de empreiteiros, com os inevitáveis inconvenientes 
daí resultantes, bem evidenciados nas sátiras de Marcial e de Juvenal. Escreveu 
o segundo: Em que apartamento alugado é possível o sono? A passagem dos carros nas 
esquinas das ruelas, as pragas dos arrieiros que não avançam, tirá-lo-iam ao próprio 
imperador Cláudio e às suas focas (Juvenal, Sat., 3, 245). Com efeito, abastecer, com 
os meios técnicos da época, uma cidade com cerca de um milhão de habitantes 
representou um enorme, permanente e barulhento desafio41.

Em determinadas estradas com funções mais vincadamente militares, de 
forma a condicionar a circulação não necessária ou considerada dispensável era 
normal a introdução de tarifas de utilização, que não podem considerar-se como 
simples portagens, pois a importância cobrada dependia de factores circunstan-
ciais. Assim aconteceu no Egipto na grande estrada militar através do deserto 
unindo o Mar Vermelho a Coptos, no Nilo. Reproduzimos a tarifa aí em vigor 
no ano 90, que deve ser considerada como taxa mista entre a portagem e os 
direitos alfandegários aplicada numa área de circulação restrita directamente 
relacionada com os importantes portos de Berenike e Myos Hormos, centros do 
comércio marítimo com a Arábia e o Índico. O documento (Fig.12), gravado 
em língua grega numa estela por ordem do prefeito de Monte Berenice, Lúcio 
Antístio Asiático, cumprindo uma determinação do prefeito do Egipto, estipula 
os valores a pagar, muito distintos entre si42, que se indicam seguidamente:

Por um capitão de navio do Mar Vermelho  8 dracmas
Por um piloto 10 dracmas
Por um guarda 10 dracmas
Por um marinheiro 5 dracmas
Por um carpinteiro naval 5 dracmas

40 Encarnação 1984: 212-214; Magueijo 1970: 125-163.
41 Carcopino s/d: 23-35; Homo 1972: 93-126, 205-217.
42 Charles-Picard, Rougé 1969: 224-1227; Burkhalter-Arce 2002: 199-233.
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Por um artesão 8 dracmas
Pelas mulheres fazendo ofício de cortesãs 108 dracmas
Pelas mulheres dos que chegam por mar 20 dracmas
Pelas mulheres dos soldados 20 dracmas
Por uma autorização para camelos 1 óbolo
Pelo carimbo num passaporte  2 óbolos
Pelo visto para um homem regressado de uma viagem longa 1 dracma
Por todas as mulheres no regresso 4 dracmas 
Por um burro 2 óbolos
Por um carro pequeno com toldo 4 dracmas
Por um mastro 20 dracmas 
Por uma verga 4 dracmas 
Por um funeral, ida e volta 1 dracma e 4 óbolos

Fig.12  -  Inscrição de Coptos com as 
tarifas devidas pela utilização 
da estrada para o Mar Ver-
melho (foto J. G. Milne).
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Recordamos que a área atravessada pela estrada era relativamente perigosa, 
o que justificava o controlo militar, tanto mais que se tratava de uma via por onde 
entravam no Império artigos de elevado preço ou materiais muito procurados, 
como a madeira de construção naval, inclusive teca indiana. O Egipto, graças às 
condições naturais muito favoráveis facultou numerosa documentação em papiro 
relacionada com o funcionamento e a contabilidade das mansiones, extremanente 
rara noutras regiões do Império43. Situação relativamente semelhante parece ter 
sucedido no Norte de África, onde as fortificações associadas ao Limes corres-
pondentes a diversas clausurae teriam como função controlar o fluxo do comércio 
saariano e o acesso dos nómadas, através das vias militares da região, às áreas 
que constituiam uma zona tampão, militarizada, entre o deserto e os territórios 
cultivados e urbanizados do litoral (Fig.13). Cremos que o complexo de clausurae 
servia, para além das funções fiscais que alguns investigadores lhe atribuem, 
como regulador dos movimentos de populações nómadas, nomeadamente o 
acesso a áreas de pastagem, como sistema de vigilância de zonas tradicional-
mente inseguras44

Uma das fontes mais interessantes para conhecimento da legislação re-
lacionada com as estradas e a sua utilização é, como referimos, o Código de 

43 Adams 2001: 142-144.
44 Cherry 1998: 74-94; Mantas 2011: 31-33.

Fig.13 - Localização das principais clausurae norte-africanas.
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Teodósio, elaborado entre 429 e 439 por iniciativa de Teodósio II, e aplicado no 
Ocidente e no Oriente. A legislação recolhida no Código permite abordar mui-
tos aspectos da actividade viária do Baixo-Império, verificando-se que parte 
das determinações reproduz os grandes princípios do direito romano anterior 
que especificamente lhe interessava. Porém, no conjunto dos documentos que 
nos foram transmitidos sobressai uma nota dissonante, premonitória, reflec-
tindo as dificuldades crescentes sentidas pelo Estado para fazer respeitar a lei, 
a penúria financeira, a ascensão do poder eclesiástico e o desinteresse geral pela 
manutenção das vias num mundo em que se desenvolvem os particularismos 
e a anarquia, depois do rigorismo estabelecido pela Tetrarquia, preludiando a 
Idade Média.

São particularmente importantes os capítulos VIII (De Cursus Publico, 
Angaris et Parangaris) e XV (De Itinere Muniendo). No primeiro caso, além 
de uma série de determinações relacionadas com o funcionamento do cursus 
publicus e do equipamento das mansiones e mutationes ao serviço do mesmo, 
encontramos normas referentes à capacidade de carga de carros e animais, 
como nesta constituição de Constâncio II datada de 357: O mesmo Augusto e 
Juliano César a Tauro, prefeito do pretório. Ordenamos que apenas 1000 libras de 
peso possam ser carregadas numa carroça (rheda), 200 libras num veículo de duas 
rodas (birota) e 30 libras num ginete, pois parece não poderem suportar cargas maio-
res. A uma carroça devem ser atreladas oito mulas, no Verão, naturalmente, mas dez 
no Inverno. Julgamos que três mulas são suficientes para uma viatura de duas rodas 
(Cod. Theod., 8, 5, 8). 

Vejamos agora um rescrito de Honório e Teodósio II, datado de 423, re-
lacionado com a construção e manutenção das estradas: Os mesmos Augustos a 
Asclepiódotos, prefeito do pretório. Está longe de nós considerarmos a construção de vias 
públicas e de pontes e o trabalho nas calçadas consagradas pelos títulos de grandes impe-
radores como serviços públicos compulsivos de natureza servil. Por isso, nenhuma classe 
de homens, por mérito de qualquer elevada dignidade ou veneração, deve ser isenta 
da construção e reparação de estradas e pontes. Também nós alegremente aplicamos 
os haveres da divina casa imperial e as veneráveis igrejas a um tão louvável fim. Os 
juízes de todas as províncias devem ser notificados desta lei de forma a saberem que o 
que a antiguidade decretou dever ser consignado às vias públicas tem que ser cumprido 
sem exceptuar ninguém por razões de reverência ou elevada dignidade (Cod. Theod., 
15, 3, 1).

Este tipo de documentos ajuda a compreender as dificuldades reais sentidas 
pelo Império, em fase de desagregação no Ocidente, assim como a anterior pro-
liferação de miliários honoríficos como reflexo de obras impostas. A referência 
no Código de Teodósio ao pessoal e equipamento das estações viárias permite 
também ter uma ideia da dimensão destes estabelecimentos, mal conhecidos 
através da arqueologia, muitos dos quais deram origem a pequenos povoados, 
particularmente em zonas de fraca urbanização. As mansiones contavam com 
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ferreiros, carpinteiros, palafreneiros, veterinário (mulomedicus) e outro pesoal, 
dirigido pelo manceps ou stationarius. A partir da informação do Código de Teodó-
sio quanto ao número de cavalos e mulas atribuídos a cada vicário em viagem, o 
qual podia requisitar um máximo de 10 cavalos e 30 mulas, correspondendo um 
palafreneiro (mulio) a cada três animais, teremos uma ideia aproximada destes 
aglomerados.

Mantendo a proporção indicada e tendo em conta a informação de Procópio 
acerca do número mínimo de 40 cavalos por cada estação, teremos 120 mulas, 
40 cavalos e pelo menos meia centena de muliones, normalmente de condição 
servil (Cod. Theod., 8, 5, 38; Procópio, Hist., 30, 4). Acrescentando a este grupo 
outros trabalhadores ocupados na cozinha, no balneário, na recolha de lenha e de 
forragens e noutros trabalhos, atingiremos um agrupamento muito significativo 
para a época, constituindo uma comunidade permanente cujo poder de atracção 
não pode ter deixado de influenciar a população circundante. Cremos que assim 
sucedeu na Lusitânia com o estabelecimento romano de Centum Celas (Bel-
monte), no grande itinerário entre Emerita e Bracara45, onde a mansio parece ter 
dado origem a um vicus (Fig.14), aliás atestado epigraficamente46. Sem descurar 

45 Mantas 2008-2009: 254-255.
46 Ferraz 2002: 467-469.

Fig.14 - Ruínas da estação romana de Centum Celas, perto de Belmonte (foto Vasco Mantas).
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a possibilidade de Centum Celas, cujo nome antigo se ignora, ter conhecido fun-
ções administrativas, confirmadas noutras situações semelhantes47, não cremos 
que a recente proposta interpretando as ruínas como forum seja sustentável48. 
A estrada exerceu, mais uma vez, a sua especial capacidade para influenciar o 
povoamento e, consequentemente, para difundir novos hábitos e alargar hori-
zontes, sob todos os aspectos, como reconheceu sem hesitações Plínio-o-Antigo: 
O poder de Roma conferiu unidade ao mundo. Todos devem reconhecer os serviços que 
ela prestou aos homens, facilitando as suas relações e permitindo-lhes fruir em comum 
os benefícios da paz (Plínio, N.H. 14. 2).

Elemento fundamental da romanização, que podemos interpretar como o 
determinado e ordeiro modo de vida referido por Élio Aristides, a rede viária e a vida 
da estrada não podiam ficar à margem da mentalidade legalista que caracterizou 
a cultura romana. A estrada não se limitou a quebrar isolamentos regionais, 
contribuindo para a unificação do Império ao colocar em contacto tradição e 
inovação, através de uma dinâmica apoiada no exercício da autoridade. Não há 
império sem comunicações, como os Romanos e outros depois deles muito bem 
compreenderam, assim como não há estrada sem lei. O que Roma realizou neste 
aspecto bastaria para a colocar entre as grandes civilizações, mau grado as críti-
cas de moda. Terminaremos com a apreciação realista que, na época de Augusto, 
Dionísio de Halicarnasso exprimiu e que, dois mil anos depois e apesar do ocaso 
da cultura clássica, não escapou aos Monty Phyton: A extraordinária grandeza do 
Império Romano manifesta-se, acima de tudo, em três coisas: os aquedutos, as estradas 
pavimentadas e a construção de canalizações (Dionísio, Ant. Rom. 3. 67. 5).

47 Hanley 2000: 36-39.
48 Guerra, Schatner 2010: 333-342.
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